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Resumo

O interesse na pesquisa e na intervenção em Saúde do Trabalhador e a percep-
ção da pertinência social que a atividade em teleatendimento tem atualmente 
no setor produtivo instigaram esta pesquisa. Consideram-se as modificações 
do trabalho com o advento de novas tecnologias no contexto de globalização 
do capital e as formas que a atividade de trabalho em telefonia tomou. O ob-
jetivo do estudo foi apontar as relações entre os modos de gestão e o proces-
so saúde-doença de teleoperadores, buscando investigar como se configura a 
organização do trabalho (modos de gestão) no campo das telecomunicações, 
identificar como essas características se expressam nas condições de saúde e 
visibilizar as políticas de recursos humanos prevalecentes. A pesquisa empí-
rica foi realizada buscando os dados dos quatro maiores call centers sediados 
no Rio Grande do Sul. A coleta de dados foi realizada com entrevista, textos da 
página eletrônica de uma instituição de referência no setor, visita às empresas 
e diário de campo. A partir das análises, um outro olhar diverso do discurso or-
ganizacional permitiu narrar uma perspectiva sobre políticas de gestão e saúde 
em teleatendimentos. 
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Abstract

This research was instigated not only by our interest in studying and interven-
ing on workers’ health, but also by our awareness of the current relevance of 
call centers for the productive sector. We took into account the transformations 
in labor due to the new technologies, globalization and the changes in telecom-
munication. This study aimed at pointing out the relationship between man-
agement systems and the call center workers’ health-illness process, as well as 
at finding out the way labor is organized (management systems) in telecom-
munication companies, identifying how these characteristics are expressed in 
workers` health, and promoting the predominant human resources policies. 
Data was collected in the biggest four call centers in Rio Grande do Sul, Brazil, 
through interviews, electronic texts, inspections in companies and a research 
diary. These analyses resulted in a new view on call centers management and 
health polices.  
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Introdução

Os estudos e as pesquisas no campo da 
saúde do trabalhador apontam para a im-
portância dos métodos de gestão nas ques-
tões de saúde em seus vínculos com o tra-
balho (DEJOURS & ABDOUCHELLI, 1994; 
CHANLAT, 1995; SATO, 2003). O termo 
método ou modo de gestão se refere à for-
ma de conceber e administrar os recursos 
da produção em uma organização, sejam 
recursos humanos, de capital, tecnologias, 
entre outros. Chanlat (1995, p. 119) afirma 
que:

(...) o método de gestão compreende o es-
tabelecimento das condições de trabalho, 
a organização do trabalho, a natureza das 
relações hierárquicas, o tipo de estruturas 
organizacionais, os sistemas de avaliação 
e controle dos resultados, as políticas em 
matéria de gestão de pessoal e os objeti-
vos, valores e a filosofia da gestão que o 
inspiram.

O autor diferencia quatro modos de 
gestão principais: o modo taylorista e neo-
taylorista; o modo tecnoburocrático; o 
modo baseado na “excelência”; e o modo 
participativo. Garay (2002) associa a gestão 
à história das escolas de administração, 
que tentam responder às demandas das 
empresas no mercado construindo referên-
cias teóricas, de intervenção e seus valores 
subjacentes que possam garantir a produti-
vidade almejada.

Enriquez (2000) assinala que, na vi-
são taylorista, que se rege pelo princípio 
da padronização dos procedimentos com 
vistas à redução de custos e ao controle do 
processo de trabalho, o trabalhador é con-
siderado como movido por necessidades 
econômicas. Assim, o modelo de gestão 
propõe estímulos de ordem financeira e um 
sistema rígido de controle sobre as ações 
e o ritmo de trabalho. Segundo o mesmo 
autor, no modelo tecnoburocrático, o traba-
lho também é parcelado como no modelo 
taylorista, mas marcado por uma pirâmide 
hierárquica definida, com a valorização da 
regulamentação escrita e do papel dos es-
pecialistas e técnicos e com controles tec-
nicamente sofisticados.

Chiavenato (1994) considera as carac-
terísticas dos modos de gestão taylorista e 
tecnoburocrático como fazendo parte de 
um “conceito tradicional de organização 
de empresa” de “desenho mecanístico” em 
oposição a um desenho “orgânico”. Nas 
palavras do autor, o desenho orgânico in-
troduz “uma nova conceituação de empre-

sa”, marcada pelos seguintes componentes: 
elevada interdependência dos diferentes 
elementos que a compõem, intensa inte-
ração em cargos autodefinidos e mutáveis, 
capacidade expandida de processamento 
da informação e maleabilidade para tarefas 
únicas e complexas assim como para cria-
tividade e inovação.

Essas características destacadas e va-
lorizadas por Chiavenato correspondem 
ao modelo que Chanlat (1995) nomeia de 
“gestão baseada na excelência” e que Enri-
quez (2000) chama de “concepção estraté-
gica”. Chanlat equivale o modo de gestão 
basea do na excelência à gestão da “Quali-
dade Total”: prioriza o êxito, a supervalori-
zação da ação, a capacidade de adaptar-se 
permanentemente, o desafio constante e o 
empenho dos esforços individuais para os 
interesses da coletividade. É uma gestão 
que viabiliza maior autonomia no trabalho, 
forte responsabilização profissional, hierar-
quia mais horizontalizada, polivalência de 
tarefas e qualificação especializada e que, 
segundo o autor, é uma resposta ao mode-
lo toyotista japonês adaptado às realidades 
ocidentais. 

Segundo Enriquez (2000), na “concep-
ção estratégica”, o imaginário é inteiramen-
te tomado pela questão da “performance” e 
da excelência. A capacidade estratégica não 
é mais reservada aos especialistas, como 
no modo tecnoburocrático, mas é almejado 
pela organização que todos sejam criadores 
de estratégias de luta e de conquistas. 

As classificações dos métodos de gestão 
enfocam características prevalentes e são 
mais de finalidade didática. Na prática, as 
organizações apresentam modelos mistos, 
com combinações híbridas das diferentes 
perspectivas de gestão. Também a valoriza-
ção de determinadas características adqui-
re configurações administrativo-organiza-
cionais completamente diferenciadas. É o 
caso, por exemplo, da autonomia no modo 
de gestão da excelência e no modo de ges-
tão participativa.

Chanlat (1995) aponta para a relação 
entre os modos de gestão e o processo de 
saúde-doença dos trabalhadores. Destaca 
que a gestão da saúde depende da gestão 
do trabalho e que esse processo se faz no-
tar em dois níveis: nos níveis de seguran-
ça, a respeito dos pequenos incidentes que 
apontam a adaptação da organização dos 
trabalhadores, e no nível de saúde, a partir 
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dos indicadores de patologias e dos tipos 
mais prevalentes.

No entanto, quando se adentra o campo 
da saúde em seus vínculos com o traba-
lho, necessário se faz ultrapassar os con-
ceitos “negativos”, que definiam a saúde 
pela ausência de doença, e compreender 
a historicidade dos processos biológicos 
e psíquicos humanos. Segundo Laurell e 
Noriega (1989), a biologia humana não é a-
histórica e os processos biológicos se dão 
em grupos que têm uma inserção social 
específica. Para os autores, o trabalho, en-
quanto atividade especificamente humana, 
consciente, orientada para um fim, é a base 
da criatividade; por suas qualidades, deve 
ser destacado na compreensão da relação 
humana com a natureza e das condições de 
produção de saúde.

Também a Antropologia, segundo Vícto-
ra, Knauth e Hassen (2000), traz sua contri-
buição ao procurar compreender a univer-
salidade de certos fenômenos biológicos na 
especificidade que esses assumem em uma 
dada sociedade, considerando que o espec-
tro normalidade-anormalidade é, antes de 
tudo, determinado por valores sociais. No 
mesmo sentido, Canguilhem (2000) discute 
a imprecisão dos limites entre o normal e o 
patológico e define a saúde como depen-
dente das particularidades ambientais, his-
tóricas e culturais. Para o autor, a doença 
não seria simplesmente desequilíbrio, mas 
também esforço para a construção de um 
outro equilíbrio possível; assim, ser sadio 
não equivaleria a ser normal em uma dada 
situação, mas poder instituir novas normas 
em condições diversas.

Foucault (1989) percorre a história do 
surgimento da Medicina Social e destaca 
que os pobres e os trabalhadores foram o 
terceiro alvo dessa disciplina – depois do 
Estado e da cidade – que se objetivou para 
corporificar o controle da sociedade. Assi-
nala:

A partir do momento em que o pobre se 
beneficia do sistema de assistência, deve, 
por isso mesmo, se submeter a vários con-
troles médicos (...) um controle pelo qual 
as classes ricas ou seus representantes no 
governo asseguram a saúde das classes 
pobres e, por conseguinte, a proteção das 
classes ricas. (Foucault, 1989, p. 95)

O autor redesenha a compreensão da 
dinâmica histórica que configurou o sur-
gimento de políticas públicas voltadas à 
saúde da classe trabalhadora:

(...) o capitalismo (...) socializou um pri-
meiro objeto que foi o corpo enquanto 
força de produção, força de trabalho. (...) 
Foi no biológico, no somático, no corporal 
que, antes de tudo, investiu a sociedade 
capitalista. O corpo é uma realidade bio-
política. A medicina é uma estratégica 
bio-política. (ibidem, p. 80)

É justamente sobre o corpo que se de-
bruçam os primeiros estudos da relação 
saúde e trabalho e as primeiras legislações 
sobre o tema. A categoria profissional de 
telefonia foi uma das pioneiras como cam-
po de pesquisa nessa área. É ilustrativo o 
trabalho de Julliard, Reveu suisse des acci-
dents du travail, em 1910. Le Guillant, em 
1956, realizou um estudo clássico sobre o 
trabalho das telefonistas, em que identifica 
a Síndrome Geral de Fadiga Nervosa (LE 
GUILLANT et al., 1984).

A telefonia sofreu profundas modifica-
ções no processo de trabalho nas últimas 
décadas. A substituição do disco telefônico 
pelo teclado digital aumentou a velocidade 
das chamadas e a entrada de dados. Atra-
vés de novas tecnologias também foi possí-
vel distribuir automaticamente a chamada 
para a telefonista que estivesse livre no 
posto de trabalho, associado ao Distribui-
dor Automático de Chamada – DAC. A im-
plantação do MARA – Medidor Automático 
de Respostas de Atendimento – permitiu 
gravar a conversação telefônica, cronome-
trar o tempo de espera em linha e o tempo 
de duração da chamada. Com isso, foi pos-
sível controlar o conteúdo da conversação 
e reduzir o ciclo de trabalho, acelerando o 
seu ritmo. Devido à busca por maior obje-
tividade no atendimento, cria-se uma fra-
seologia, reduzindo o diálogo espontâneo 
com o cliente. 

Pacheco (2002) registra, como con se-
qüên cias das mudanças no processo de 
trabalho, a introdução de novos modelos 
de gestão em que a prioridade recai na pro-
dutividade e não no comportamento dos 
telefonistas que passam a ser chamados de 
teleoperadores. Call centers e telemarke-
ting também são expressões que passam a 
ser incorporadas para dar conta das trans-
formações no processo de trabalho.

Com relação ao binômio saúde-doença, 
houve uma diminuição dos acidentes por 
descarga elétrica com grande ruído que 
causavam perda de audição e um aumento 
no número de lesões por esforços repetiti-
vos (LER/DORT). Pacheco (2002) debate a 
gênese dessa patologia através da comple-
xa combinação das mudanças produtivas 
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da atividade de telefonista para as confi-
gurações de teleatendimento, explorando 
fatores como gênero e tecnologia. Barreto 
(2001, apud PACHECO, 2002) aponta, em 
um estudo na Telemig (Minas Gerais), que 
o sofrimento psíquico é a doença mais re-
corrente entre os trabalhadores de atendi-
mento ao cliente.

Implicações psicológicas derivadas do 
trabalho são reconhecidas como direta-
mente relacionadas à organização do traba-
lho e aos modos de gestão (DEJOURS,  AB-
DOUCHELLI & JAYET 1994; SATO, 2003).

Sato (2002) atribui como ponto crítico 
da implicação das formas de organização 
do trabalho na saúde a questão do contro-
le no espaço organizacional. Afirma que o 
discurso empresarial contemporâneo, que 
exige o comprometimento do trabalhador 
com 

os objetivos da empresa, é incompatível 
com a adoção de mecanismos de controles 
externos. (...) Daí a preocupação cada vez 
maior de adotar mecanismos de controle 
simbólico. (SATO, 2002, p. 37)

Com essa estratégia de gestão, consta-
tam-se os altos índices de acidentes típicos 
nos ambientes de trabalho, o crescimento 
das lesões por esforços repetitivos, as do-
enças profissionais e patologias de saúde 
mental em um contexto em que a produção 
ajustada retira os poros de tempo no traba-
lho com a adoção da polivalência, a pres-
são por cumprimento de metas implica na 

continuidade no emprego e as avaliações 
por desempenho propiciam relações de 
competitividade, por exemplo.

Com base nessas premissas, priorizou-
se o estudo das políticas de gestão de telea-
tendimento no que se refere a alguns entre-
laçamentos com problemáticas de saúde, 
buscando construir uma leitura a partir 
do contexto sócio-histórico da emergência 
dessa atividade.

A pesquisa realizada se guiou pelo olhar 
da Psicologia Social, “par e passo” com a 
busca pela análise histórica. A perspectiva 
da Psicologia considerada neste estudo en-
tende que os processos sociais e os sujeitos 
neles inseridos são produtos e produtores e 
que os critérios de verdade são construídos 
a partir de convenções sociais e de regimes 
de poder presentes nas relações humanas. 

O interesse por este estudo nasceu do 
aparecimento de problematizações e ques-
tionamentos sobre a natureza desse traba-
lho no âmbito dos pesquisadores e atores 
da saúde do trabalhador e da constatação 
de que no Rio Grande do Sul ainda não 
havia trabalhos abordados pela Psicologia 
neste setor. Nesse sentido, ressalta-se que 
as considerações elaboradas não preten-
dem dar conta de uma generalização uní-
voca da realidade de trabalho nesse campo 
profissional e, sim, buscam problematizar 
e construir alguns apontamentos sobre ele-
mentos pertinentes à relação entre os mo-
dos de gestão e a saúde dos trabalhadores.

Metodologia

A pesquisa empírica foi realizada nos 
quatro maiores call centers sediados no Rio 
Grande do Sul. Os profissionais de Recur-
sos Humanos, ao caracterizarem as organi-
zações estudadas, revelam suas caracterís-
ticas distintas no setor de teleatendimento. 
Uma das empresas consultadas trabalha 
com projeto específico de atendimento ao 
cliente de uma empresa contratante. De-
senvolve especificamente o atendimento 
receptivo. Outra empresa tem menos de 
cinco anos no mercado e conta com mil e 
duzentos funcionários. Fornece serviços de 
teleatendimento ativo (caracteriza-se pela 
ação do teleoperador, que liga para o clien-
te geralmente para fazer vendas e outras 
atividades prospectivas), principalmente 
a clientes nacionais. Uma terceira empresa 
atua no mercado há mais de cinco anos. É 
filial (ou site) de uma rede nacional. Em-

prega duas mil pessoas em Porto Alegre e 
atende clientes de porte nacional e regio-
nal, abarcando serviços receptivos e ativos. 
A quarta empresa pesquisada passou de 
empresa regional a nacional. Tem trezentos 
e cinqüenta teleatendentes na sua central 
e trabalha fundamentalmente com serviços 
receptivos: os clientes ligam para a empre-
sa em busca de atendimento.

Tendo em vista o objetivo de identifi-
car as políticas de gestão, selecionou-se 
como informantes os profissionais de Re-
cursos Humanos e os participantes das 
CIPA’s (Comissões Internas de Prevenção 
de Acidentes). Ao se buscar o depoimento 
dos profissionais de Recursos Humanos, 
pressupôs-se que esses melhor expressa-
riam as políticas de gestão, pois operam 
cotidianamente com essas práticas. Foram 
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profissionais de áreas diversas, alguns da 
Psicologia, mas todos com formação em 
nível superior em áreas de Administração 
e Recursos Humanos. O tempo de víncu-
lo com as empresas era distinto – de um 
a cinco anos, aproximadamente. A opção 
em abordar os trabalhadores “cipeiros” se 
deu por serem, em tese, diretamente liga-
dos às questões de segurança e saúde do 
ambiente de trabalho. Esses trabalhadores 
tinham nível de escolaridade médio (Ensi-
no Médio) e estavam na atividade junto às 
respectivas empresas entre nove meses e 
três anos de trabalho. Procurou-se também, 
desse modo, aproximar tanto as políticas e 
práticas prescritas e formais como as con-
cretas e informais.

A coleta de dados foi realizada com 
entrevistas e textos da página eletrônica 
da Associação Brasileira de Telemarketing 
(ABT), visitas às empresas e diário de cam-
po. Foram entrevistas semi-estruturadas, 

seguindo-se roteiro pré-estabelecido com 
base nas questões norteadoras do estudo. 
Realizaram-se nove entrevistas: cinco com 
profissionais dos setores de Recursos Hu-
manos (ou correspondentes) das empresas 
pesquisadas e quatro com trabalhadores li-
gados às CIPA’s – um trabalhador de cada 
empresa.

Todos os depoimentos foram transcritos 
e interpretados a partir do referencial da 
análise das práticas discursivas (SPINK & 
FREZZA, 2000). Processo similar foi empre-
gado na análise da documentação pública. 

O encontro das análises dos trechos 
discursivos, obtidos a partir das entrevistas 
e dos textos da ABT, com o diário de campo 
e as ferramentas teóricas utilizadas permi-
tiu traçar alguns vínculos entre modos de 
gestão e saúde, articulando-os ao trabalho 
em teleatendimento no contexto histórico-
social em que está inserido.

Resultados e discussão

Nas empresas de call center estudadas, 
reconhecem-se características da empresa 
“orgânica” (CHIAVENATO, 1994) no que se 
refere a alguns instrumentos de gestão. São 
empresas com grande flexibilidade tanto 
na utilização e no investimento em tecno-
logia como na prestação de serviços. Con-
seguem aliar as receitas macroeconômicas 
– produção diretamente ligada à demanda, 
espectro de serviços heterogêneos, recur-
sos imediatos ao necessário, mobilidade 
geográfica e informacional – às estratégias 
de gerenciamento das especificidades lo-
cais.

No entanto, constata-se uma hierarquia 
verticalizada, uma divisão fragmentada do 
trabalho, repetição de tarefas, produção 
sob premência do tempo e padronização 
dos procedimentos com vistas à redução 
de custos e o controle do processo de tra-
balho – características típicas da gestão 
taylorista ou neotaylorista (CHANLAT, 
1995). Os depoimentos recortados, citados 
logo após cada consideração, remetem aos 
instrumentos de controle utilizados sobre 
o processo de trabalho: agilidade, redução 
de custos, controle imediato de resultados, 
seletividade, baixo investimento, grande 
penetração, contato direto com consumi-
dores, fácil controle (ABT, 2004).

A supervisão é diretamente encarrega-
da do acompanhamento e do desempenho 
da operação, herança do taylorismo, mas 

incorporando tecnologias sofisticadas em 
substituição ao cronômetro clássico. Não 
há espaço para uma maior autonomia dos 
trabalhadores e o cumprimento do script é 
ilustrativo dessa condição naturalizada:

[...] Do script?? Não! De se queixar de ter 
que seguir aquilo? Já tá superadaptado 
assim, né? Super! É uma coisa que já tá 
inato assim deles. (Profissional de RH, 
empresa C)

A utilização dos scripts e dos sistemas 
de monitoria por escuta garante a manu-
tenção prolongada do atendimento, embo-
ra possa, muitas vezes, impedir uma comu-
nicação eficaz entre o atendente e o cliente, 
artificializando o diálogo. Como apontam 
Vilela e Assunção (2004), para tornar a lin-
guagem um simples instrumento da tarefa, 
os scripts moldam também a entonação da 
voz, imprimindo, através do controle do 
corpo, o afeto do indivíduo e suas reações 
espontâneas. A sujeição do corpo, como 
pontua Foucault (2000, p. 26), “pode ser 
calculada, organizada, tecnicamente pen-
sada, pode ser sutil, não fazer uso de armas 
nem do terror, e, no entanto continua a ser 
de ordem física”.

A divisão do trabalho em ilhas possibi-
lita um jogo competitivo e se associa a me-
todologias baseadas na provocação indivi-
dual e psicológica pela busca pelo sucesso, 
do tipo “seja vencedor ou perdedor”:
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Isso ocorre assim até entre os setores di-
ferentes. O setor X, por exemplo, [...], não 
se dá bem com o pessoal do pós assim... 
E o pessoal não se dá bem com o pessoal 
do X e o setor de retenção, também. [...] 
a gente criou um vínculo com o pessoal 
do Y [que atende a empresa contratante 
Y] assim que tavam ali no mesmo horário 
assim, sabe? Mas eu via que era raro isso. 
(Trabalhador da CIPA, empresa C)

A política de recursos humanos das em-
presas, também chamados setores de “ta-
lentos humanos”, ocupa-se, nas diferentes 
centrais, da criação permanente de ajustes 
para garantir a maleabilidade necessária 
em cada serviço. A flexibilidade, no caso 
das centrais pesquisadas, relaciona-se com 
a capacidade do operador de se adaptar às 
demandas que o trabalho exige. É o traba-
lhador que, sobretudo, se flexibiliza e nem 
sempre as tarefas a serem realizadas. 

[...] Mas obviamente há o cansaço. [...] aí 
entra a questão do treinamento muito for-
te [...]. O grande trabalho que nós temos é 
preparar as pessoas para a mudança. Esse 
é o grande desafio, constante, constante, 
constante. Flexibilidade, a receptividade à 
mudança. (Profissional de RH, empresa D)

As políticas e práticas de recursos hu-
manos expressam o modelo híbrido de 
gestão presente nas empresas estudadas, 
como é o caso das avaliações de desempe-
nho. O que se apreende a respeito das ava-
liações de produtividade é que são privi-
legiados aspectos técnicos, mas que segue 
existindo a avaliação comportamental. O 
controle comportamental habilita o contro-
le técnico, embora diluído nos indicadores 
objetivos, como o tempo de atendimento. 
Atrasos ou pausas contabilizadas indicam 
e punem o operador que não cumpre o rit-
mo exigido.

[...] essa avaliação de desempenho tem 
quatro questões fundamentais: uma que 
é o absenteísmo, faltas, atrasos e saídas 
antecipadas; o comportamental, que é re-
almente a postura, o relacionamento com 
os colegas, ah, as escutas, a monitoria 
que são feitas, então a qualidade do aten-
dimento, todo mundo é, é feito escutas, 
né, no atendimento pra ver se a pessoa 
realmente tá seguindo, e a produtividade 
que seria o TMO, o tempo de atendimento 
dele, quantas ligações que ele atende por 
minuto. [...] no final isso vai dar uma nota, 
então de zero a cem, né, normalmente as 
pessoas tiram noventa, noventa e cinco, e 
essa nota vai ser importante pra quando 
ele quiser se escrever pra um Y [progra-
ma de promoções internas] o Y vai per-
der: -ah! ter no mínimo noventa e cinco 
porcento nas três últimas notas, então vai 

ser importante toda essa avaliação dele 
produtiva positiva pra ele buscar um cres-
cimento na empresa. (Profissional de RH, 
empresa C)

Os sistemas de recrutamento e seleção 
são semelhantes e uniformes com o resto 
do país. O perfil desejado guarda as espe-
cificidades de cada ilha, mas corresponde 
sempre a um trabalhador jovem, disposto 
e disponível:

Cada vez mais as empresas investem e 
abrem oportunidades para aqueles que 
querem ingressar na profissão. Ao mesmo 
tempo, exigem uma qualificação cada vez 
maior. A possibilidade de trabalhar, em 
média, apenas 6 horas, ter um salário ra-
zoável e alguns benefícios, torna a função 
ainda mais atraente já que é, também, a 
chance de conciliação com outro empre-
go, faculdade, ter mais tempo para a famí-
lia... (ABT, 2004)

A rotatividade é uma característica das 
empresas de teleatendimento e é atribuída 
ao perfil do trabalhador. Peres (2003) apon-
ta que a média de tempo de permanência 
é de um ano e quatro meses. O argumento 
de que o teleatendimento é uma ocupação 
temporária e não uma profissão é outra jus-
tificativa para a elevada rotatividade. Os 
gestores referem a “vida útil” do operador:

[...] pela própria natureza estressante, ele 
tem uma vida útil, né? Que nós na pesqui-
sas, tal, pelo que sabemos o certo é entre 
dois anos, dois anos e meio. Passado este 
prazo, tu já tem que fazer um investimen-
to muito grande na motivação. (Profissio-
nal de RH, empresa D)

Grisci (2002) assinala que o paradigma 
produtivo atual privilegia o espaço de tra-
balho como uma passagem temporária. A 
mesma autora aponta a velocidade como 
“uma nova forma simbólica de cultura, 
enigma central da contemporaneidade” (p. 
99); Durand (2003) se refere à percepção 
sobre o trabalho como vinculada à sensa-
ção de imediatismo.

Os treinamentos nas centrais de telea-
tendimento são constantes, buscando tanto 
a produtividade dos trabalhadores (treina-
mentos motivacionais) como o atendimen-
to às constantes mudanças em produtos e 
serviços. Embora haja a alta rotatividade, 
há investimento na criação de habilidades 
e competências que contam com a “fideli-
zação” do atendente na função:

Uma coisa que a gente aborda com eles 
em treinamento é que se eles acham que 
isso aqui é um bico, eles tão no lugar er-
rado na hora errada, porque empresas que 
nós representamos, a dimensão que nós 
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representamos não vão contratar pessoas 
que fazem bico, querem profissionais, né? 
Então existe um investimento nesse sen-
tido. [...] uma luta da empresa que quer 
isso, e com uma realidade do seguimento 
que não é essa. (Profissional de RH, em-
presa B)

Se, por um lado, é digno de mérito o 
investimento das empresas na qualificação 
dos operadores, por outro não se ignora 
que o modelo se focaliza na especialização 
de saberes necessários à organização. Logo, 
essas competências somente podem ser 
avaliadas em situação profissional, de for-
ma que atrela o conhecimento às deman-
das de determinado processo produtivo. 

Os treinamentos motivacionais e as 
políticas salariais diferenciadas buscam 
estimular a adesão às prescrições das em-
presas e focalizam nos indivíduos o com-
prometimento pessoal com a organização. 
Essa perspectiva é apresentada nas consi-
derações dessa área de trabalho como refe-
rência a ser seguida:

O desenvolvimento de pessoas e a trans-
formação de grupos em equipes são uma 
intervenção psicossocial no sistema 
humano das organizações e pressupõe 
mudanças significativas pessoais e inter-
pessoais de conhecimentos, sentimentos 
e atitudes, devendo ser uma atividade de 
reeducação permanente (ABT, 2004)

Como aponta Freitas (2000), o discurso 
motivador propõe aos trabalhadores que 
sejam heróis, que sejam empreendedores 
de sua própria vida. O ser se desloca para o 
fazer e “é nas empresas que o fazer deve ser 
realizado” (p. 58). Essa implicação pessoal 
solicitada aos atendentes, longe de ser uma 
escolha participativa como apregoa a pre-
missa da participação na gestão da excelên-
cia, é atrelada aos demais mecanismos de 
avaliação, sendo um dos fatores produtores 
da supertensão típica desse modo de ges-
tão, como afirma Chanlat (1995).

As práticas em saúde nas empresas 
pesquisadas são terceirizadas, tendência 
generalizada no mercado com relação às 
atividades-meio. Os programas de ginás-
tica laboral não estão articulados a um 
programa de prevenção e às CIPA’s, cujas 
intervenções são pontuais. Eventualmente, 
as CIPA’s envolvem-se em ações de respon-
sabilidade social, perspectiva diversa da 
proposição original das comissões de pre-
venção de acidentes do trabalho. 

E as ações que a gente vem fazendo são 
mais voltadas a isso, fazer campanha do 
agasalho, campanha, alguma campanha 

de vacinação, e claro ações mais básicas 
de necessidade: luz de emergência, toldo, 
no, na travessia, aí, trajeto de cantina até 
prédio de operações pra o pessoal que tra-
balha lá, lixa em escada, [...] a maior ação 
da CIPA foi isso mesmo, de a gente adotar 
uma casa [...] e a CIPA aí junto né, levando 
nome. (Trabalhador da CIPA, empresa B)

Os discursos dos cipeiros indicados pe-
las empresas são diferentes daqueles elei-
tos pelos pares, aproximando-se os primei-
ros dos discursos dos gestores de recursos 
humanos:

[...] mas não há um grande risco aqui, [...] 
um perigo eminente. Haveria uma neces-
sidade da CIPA ir pra outro lado, a gente 
começou a investir mais na participação 
da empresa B em envolvimento com insti-
tuições, pra desenvolver projetos. (Traba-
lhador da CIPA, empresa B)

As ações promovidas pela gestão liga-
da à saúde são centradas na prevenção de 
sintomas de doenças ocupacionais: são in-
dividualizadas e não articuladas a outras 
práticas e políticas de gestão. As patologias 
prevalecentes na ocupação são sugeridas 
como de responsabilidade pessoal do aten-
dente. 

O reconhecimento de patologias reme-
te a uma explicação sobre suas etiologias 
multicausais em que o exercício do traba-
lho é uma das referências. São associadas 
à natureza do trabalho e não vinculadas 
ao modo de gestão, o que lhes confere um 
caráter de inevitabilidade de medidas pre-
ventivas que não levam em conta a forma 
de gestão:

Então, uma coisa que é natural, que a gen-
te sabe: a pessoa tá ali, seis horas por dia, 
daqui a pouco pode doer o braço. [...] mas 
pra isso hoje existe a laboral, pra tentar 
ajudar de alguma maneira. E até pra que 
a pessoa [...] aprenda a fazer e possa fa-
zer sozinha também depois. Porque não 
é só os dez minutos ali que ela vai ter pra 
isso. Se ela quiser ela pode fazer em casa 
[...] Porque no momento que ela apren-
deu, ela já tem autonomia pra fazer esse 
exercício também. (Trabalhador da CIPA, 
empresa B)

Cabe destacar que as patologias mais 
prevalentes reconhecidas pelos depoentes 
(LER e estresse) são patologias associadas 
à organização do trabalho e aos modos de 
gestão (DEJOURS, ADDOUCHELI & JAYET, 
1994; SATO, 2003; GLINA & ROCHA, 
2003; DIAS, 1994). As evidências apontam 
os vínculos entre trabalho repetitivo, tare-
fas fragmentadas e executadas sob pressão, 
pouca possibilidade de defender e repla-
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nejar a prescrição das tarefas, submissão a 
controles organizacionais rígidos e a ocor-
rência de LER/DORT. E, ainda, como apon-
ta Sato (2003, p. 68):

os contextos de trabalho que oferecem 
riscos à saúde mental também o oferecem 
para o desenvolvimento das LER.

Particularmente, no que se refere às ex-
pressões de sofrimento psíquico, quando 
se questionou a respeito, o conteúdo dos 
enunciados se encadeava com uma mini-
mização de sua existência e sendo atribuí-
das a antecedentes histórico-familiares. O 
reconhecimento do vínculo com o trabalho 
somente aparece para situações típicas de 
tensão nos atendentes (igualmente agres-
são direta dos clientes), como crises de 
choro e descontrole emocional.

Estresse é nossa preocupação principal. 
[...], nós temos aquela, todo um trabalho 
de monitoria, que quando a ligação co-
meça a ficar estressante, o pessoal de mo-
nitoria entra, para apoiar o atendente. E 
ela se manifesta de várias formas. O que a 
gente tem observado: é um pouco cíclico 
também. Pânico, crises de choro, atesta-
dos, e musculares, casos musculares, ge-
ralmente não são tendinites, bursites, são 

de natureza, que tensiona aqui. O que a 
gente vem observando é a questão de sín-
drome do pânico, não que seja uma coisa 
alarmante, mas... tem acontecido. E não é 
só no nível de atendente, os supervisores 
e os coordenadores do call center também 
têm tido, e depressão, né? Estados de de-
pressão, afastamentos por depressão, pes-
soas com histórico familiar. Mas também 
que vem associado, a gente não tem como 
dissociar. Todo mundo tem histórico, en-
tão à medida que eu te digo que é o meu 
chão de fábrica, eu tenho problemas, tu 
também tem, eles também[...] ainda tu re-
cebe uma ligação da pessoa dizendo desa-
foro, tu há de convir comigo. (Profissional 
de RH, empresa D)

Os teleatendentes, ainda que monitora-
dos por computadores e scripts e apesar das 
indicações da gestão para que não “levem 
para o lado pessoal”, para que se coloquem 
tão-somente “como um veículo” entre a 
empresa e os clientes, afetam-se humana-
mente com as situações críticas de atendi-
mento. Como sinaliza Foucault (2000) so-
bre a microfísica do poder que incide sobre 
os corpos, faz parte do processo pontos de 
resistência, de luta, focos de instabilidade, 
como riscos de inversão, “pelo menos tran-
sitórias relações de força”. 

Considerações finais

A constituição e a caracterização do tra-
balho nos call centers descritos se reportam 
às demandas socioeconômicas: organiza-
ção com módulos flexíveis, com uma pres-
tação de serviços heterogênea, sensíveis às 
necessidades de consumo e inseridos em 
redes interfirmas. A utilização das tecno-
logias informacionais é instrumental na 
operacionalização de uma maleabilidade 
suficiente para as readaptações produtivas 
rápidas – traço típico da desterritorializa-
ção constante, percebida como marca da 
contemporaneidade na experimentação da 
vida cotidiana. Essas configurações fazem 
do teleatendimento um setor emblemático 
do movimento dinâmico dos novos dese-
nhos do mundo do trabalho. 

Os modos de gestão apresentados ilus-
tram a bricolagem do “novo” e do “velho”: 
encontra-se o receituário taylorista naquilo 
que continua sendo útil e funcional, articu-
lado como móbile de estratégias de gestão 
de excelência. Misturam-se controle e dis-
ciplina como tecnologias sofisticadas, con-
trole de tempos e movimentos com regimes 
de horários maleáveis, supervisões e mo-
nitorias ostensivas com investimento em 

criação de competências e habilidades.  A 
combinação de modelos de organização do 
trabalho é uma característica generalizada 
no Brasil, como apontado por Dias (1994). 
Tal característica é chamada por Merlo 
(1999) de modelo “Frankstein”.

As políticas de recursos humanos se 
focam nos estímulos e na manutenção da 
capacidade produtiva e, embora os reper-
tórios discursivos remetam à valorização 
da qualidade de vida no trabalho, não há, 
efetivamente, uma política de saúde que 
atente para o componente organizacional 
na gênese dos sintomas de LER/DORT e de 
sofrimento psíquico, designado pelo termo 
genérico “estresse”. Além disso, a sobrecar-
ga laboral e sintomas psíquicos, também 
referidos em supervisores e chefias, apon-
tam a necessidade de um estudo específi-
co sobre a gestão e a atividade real desses 
profissionais.

As patologias mais prevalentes na per-
cepção dos entrevistados se devem muito 
mais a fatores individuais do que à situa-
ção do trabalho e, muito menos ainda, aos 
modos de gestão. São justamente as patolo-
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gias que os estudos e as pesquisas apontam 
como diretamente vinculadas aos modelos 
de gestão. Ainda que existam programas de 
prevenção, a concepção de saúde que os 
embasa não ultrapassa a condição de saúde 
pensada como ausência de doença; a orga-
nização do trabalho como fator ambiental 
patogênico relevante não é considerada. 

A responsabilidade social, tão em voga 
no meio empresarial, é uma proposição 
dirigida ao público externo. No caso das 

centrais estudadas, o discurso da gestão 
da “Qualidade Total” não se concretiza nas 
práticas que são utilizadas. A pertinência 
socioeconômica deste setor e o seu lugar 
estratégico na geração de empregos susten-
tam a necessidade de expandir a discussão 
da regulamentação de parâmetros específi-
cos para esta atividade, contando que ou-
tros sentidos se construam na reinvenção 
da saúde ocupacional em que a política de 
promoção seja prioritariamente a de saúde 
dos trabalhadores. 

Referências bibliográficas

ABT. ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 
TELEMARKETING. Disponível em: www.
abt.org.br. Acesso em: 2004.

CANGUILHEM, G. O normal e o patológi-
co. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 
2000.

CHANLAT, J.-F. Modos de gestão, saúde 
e segurança no trabalho. In: DAVEL, E.; 
VASCONCELOS, J. (Orgs.). “Recursos” hu-
manos e subjetividade. Petrópolis: Vozes, 
1995. p. 111-129.

CHIAVENATO, I. Gerenciando Pessoas: o 
passo decisivo para a administração par-
ticipativa. São Paulo: Makron Books, 1994.

DEJOURS, C. A loucura do trabalho: estudo 
da psicopatologia do trabalho. São Paulo: 
Cortez-Oboré, 1988.

DEJOURS, C.; ABDOUCHELI, E.; JAYET, C. 
Psicodinâmica do trabalho: contribuições 
da escola dejouriana à análise da relação 
prazer, sofrimento e trabalho. São Paulo: 
Atlas, 1994.

DIAS, E. C. Aspectos atuais da saúde do tra-
balhador no Brasil. In: BUSCHINELLI, J. T.; 
ROCHA, L. E.; RIGOTTO, R. (Orgs.). Isto é 
trabalho de gente? Vida, doença e trabalho 
no Brasil. Petrópolis: Vozes, 1994. cap. 9.

DURAND, J. P. A refundação do trabalho 
no fluxo tensionado. Tempo Social, v. 15, 
n. 1, p. 139-158, 2003.

ENRIQUEZ, E. Vida psíquica e organiza-
ção. In: MOTTA, F. C. P.; FREITAS, M. E. 
(Orgs.). Vida psíquica e organização. Rio de 
Janeiro: FGV, 2000.

FOUCAULT, M. Microfísica do poder. Rio 
de Janeiro: Graal, 1989.

 . Vigiar e Punir: nascimento da 
prisão. Petrópolis: Vozes, 2000.

FREITAS, M. E. A questão do imaginário 
e a fronteira entre a cultura organizacional 

e a psicanálise. In: MOTTA, F. C. P.; FREI-
TAS, M. E. (Orgs.). Vida psíquica e organi-
zação. Rio de Janeiro: FGV, 2000.

GARAY, A. Cultura organizacional. In: 
CATTANI, A. D. Trabalho e Tecnologia: di-
cionário crítico. Petrópolis: Vozes, 2002. p. 
132-140.

GLINA, D. M. R.; ROCHA, L. E. Exigências 
do trabalho, prevalência de dor muscular e 
de sintomas de estresse em estagiários do 
setor de cobrança de um banco internaci o-
nal. Revista de Terapia Ocupacional, v. 14, 
n. 1, p. 10-18, 2003.

GRISCI, C. L. I.  Modos de experimentar 
o tempo no contexto da reestruturação 
bancária. In: FONSECA, T. M. G. (Org.). 
Modos de trabalhar, modos de subjetivar: 
tempos de reestruturação produtiva, um 
estudo de caso. Porto Alegre: UFRGS, 2002. 
p. 29-80.

 . Tempos modernos, tempos mu-
tantes: produção de subjetividade na re-
estruturação do trabalho bancário. Psicol. 
Soc., v. 13, n. 1, p. 75-92, 2001.

LAURELL, A. C.; NORIEGA, M. Processo de 
produção e saúde: trabalho e desgaste ope-
rário. São Paulo: Hucitec, 1989.

LE GUILLANT, L. A neurose das telefonis-
tas. Rev. bras. saúde ocup., v. 12, n. 47, p. 
7-11, 1984.

MERLO, A. R. C. A informática no Brasil: 
prazer e sofrimento no trabalho. Porto Ale-
gre: UFRGS, 1999.

PACHECO, V. G. Gênero, saúde e trabalho: 
fatores que interagem no desenvolvimento 
de LER em trabalhadores telefônicos. 2002. 
Dissertação (Mestrado em Psicologia) – Fa-
culdade de Filosofia e Ciências Humanas, 
Universidade Federal de Minas Gerais, 
Belo Horizonte, 2002.



Revista Brasileira de Saúde Ocupacional, São Paulo, 31 (114): 63-72, 200672

PERES, L.L. Avaliação da satisfação com 
o sistema de pausas no trabalho de telea-
tendimento/telemarketing. 2003. Disser-
tação (Mestrado em Ergonomia) - Escola de 
Engenharia, Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, 2003.

SATO, L. Saúde e controle no traba-
lho: feições de um antigo problema. In: 
JACQUES, M. G. C.; CODO, W. (Orgs.). 
Saúde mental e trabalho: leituras. Petrópo-
lis: Vozes, 2002. p. 31-49.

 . Subjetividade, saúde mental e 
LER. In: RUIZ, R. (Org.). Um mundo sem 
LER é possível. Montevidéu: Rel-UITA, 
2003. p. 63-78.

SPINK, M. J.; FREZZA, R. M. Práticas dis-
cursivas e produção de sentidos: a perspec-

tiva da Psicologia Social. In: SPINK, M. J. 
(Org.).  Práticas discrusivas e produção de 
sentidos no cotidiano: aproximações teóri-
cas e metodológicas. São Paulo: Cortez, 
2000. cap. 1.

VÍCTORA, C. G.; KNAUTH, D. R.; HAS-
SEN, M. N. Pesquisa qualitativa em saúde: 
uma introdução ao tema. Porto Alegre: 
Tomo Editorial, 2000.

VILELA, L. V. O.; ASSUNÇÃO, A. A. Os 
mecanismos de controle da atividade no 
setor de teleatendimento e as queixas de 
cansaço e esgotamento dos trabalhadores. 
Cad. Saúde Pública. v. 20, n. 4, p. 1069-
1078, 2004.


